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COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM S.A.

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 16/2026

CONTRATANTE: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM – CIPP CONTRATADA: 
DANKA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BOLSAS S.A.. OBJETO: Contratação de empresa para a confecção e o fornecimento de mochilas perso-
nalizadas, destinadas à distribuição aos colaboradores, em comemoração aos 24 anos de operações do Porto do Pecém. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente contrato tem como fundamento o art. 29, inciso II, da Lei Federal Nº 13.303/2016, e suas alterações, os preceitos do direito privado, o art. 41 do 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CIPP S/A e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto FORO: São Gonçalo 
do Amarante/CE. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias, contado a partir de sua celebração. VALOR GLOBAL: R$ 59.864,61 (cinquenta e nove mil, oitocentos 
e sessenta e quatro reais e sessenta e um centavos) pagos em conformidade com a cláusula sexta do contrato originário DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Recursos próprios da Companhia. DATA DA ASSINATURA: 20 de março de 2026 SIGNATÁRIOS: Maximiliano César Pedrosa Quintino de Medeiros, 
Rebeca do Carmo Oliveira e João Paulo Zanona.

Rebeca do Carmo Oliveira
 VICE – PRESIDENTE FINANCEIRA

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 24/2026
CONTRATANTE: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO COMPLEXO INDUSTRIAL E PORTUÁRIO DO PECÉM – CIPP CONTRATADA: 
CERTA SERVIÇOS EMPRESARIAIS E REPRESENTAÇÕES LTDA. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços a serem 
executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, para a área de asseio e conservação, regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o art. 29, inciso XV da Lei Federal Nº 13.303/2016, e suas alterações, 
os preceitos do direito privado, o art. 41, caput do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CIPP S/A e, ainda, outras leis especiais necessárias 
ao cumprimento de seu objeto FORO: São Gonçalo do Amarante/CE. VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir de sua celebração. VALOR 
GLOBAL: R$ 19.564.181,58 (dezenove milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e um reais e cinquenta e oito centavos) pagos em confor-
midade com a cláusula sexta do contrato originário DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos próprios da Companhia. DATA DA ASSINATURA: 05 de 
maio de 2026 SIGNATÁRIOS: Maximiliano César Pedrosa Quintino de Medeiros, Rebeca do Carmo Oliveira e Marinalva Lima Pereira.

Rebeca do Carmo Oliveira
 VICE – PRESIDENTE FINANCEIRA

SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS

PORTARIA SEDIH Nº30/2026 - A SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, delegadas 
pelo Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, e suas alterações, RESOLVE AUTORIZAR a servidora ADRIANA DA COSTA VIEIRA, ocupante do 
cargo de Orientadora de Célula, símbolo DNS-3, matrícula nº 30000498, a viajar para a cidade de Sobral no período de 25/05/2026 a 26/05/2026, com o 
objetivo de participar das ações da Campanha Maio Laranja 2026, concedendo-lhe 1,5 (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta 
e três reais e sessenta e seis centavos), totalizando o valor de R$ 215,49 (duzentos e quinze reais e quarenta e nove centavos), de acordo com o artigo 12, 
§ 1º, classe II, do Anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, e a Portaria nº 09/2026 – SEPLAG, de 03 de fevereiro de 2026, publicada no 
Diário Oficial de 5 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária de custeio da Secretaria dos Direitos Humanos – SEDIH. 
SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS, em Fortaleza, 06 de maio de 2026.

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto
SECRETÁRIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS

Registre-se, publique-se.

*** *** ***
PORTARIA SEDIH Nº31/2026 - A SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, 
delegadas pelo Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, e suas alterações, RESOLVE AUTORIZAR a servidora FERNANDA MARIA DE ABREU 
CUNHA, ocupante do cargo de Coordenadora Especial, símbolo DNS-1, matrícula nº 3000065X, a viajar para a cidade de Sobral no período de 25/05/2026 
a 26/05/2026, com o objetivo de participar das ações da Campanha Maio Laranja 2026, concedendo-lhe 1,5 (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 
143,66 (cento e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos), totalizando o valor de R$ 215,49 (duzentos e quinze reais e quarenta e nove centavos), de 
acordo com o artigo 12, § 1º, classe II, do Anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, e a Portaria nº 09/2026 – SEPLAG, de 03 de fevereiro de 
2026, publicada no Diário Oficial de 5 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária de custeio da Secretaria dos Direitos 
Humanos – SEDIH. SECRETARIA DOS DIREITOS HUMANOS, em Fortaleza, 06 de maio de 2026.

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto
SECRETÁRIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS

Registre-se, publique-se.

*** *** ***
PORTARIA SEDIH Nº035/2026 - A SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o que consta no Processo NUP 63000.000706/2026-39, e em conformidade o que dispõe o Decreto nº 36.824, de 02 de setembro de 2025, 
RESOLVE: Designar, na qualidade de membros convidados do Comitê Estadual Institucional de Atenção aos Migrantes, Refugiados e Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas - CEMIGTRAP, para o Biênio 2025 a 2027, os seguintes REPRESENTANTES: GERMANO GUIMARÃES RODRIGUES e RODRIGO 
CALZAVARA DE QUEIROZ RIBEIRO, como representantes do Ministério Público do Estado do Ceará ; ANDRÉ DA ROCHA LIMA, como representante 
da Agência Brasileira de Inteligência. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. SECRETARIA DOS 
DIREITOS HUMANOS, em Fortaleza, 13 de maio de 2026.

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto
SECRETÁRIA DOS DIREITOS HUMANOS DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
RESOLUÇÃO Nº009/2026– CEDI-CE.

CERTIFICA O PROJETO: “MARIA ARTESÃ - IPREDE - INSTITUTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA” - CNPJ: 
11.088.218/0001-66, CONFORME O ART. 1° DESTA RESOLUÇÃO, PARA CAPTAR RECURSOS DE PESSOAS 
FÍSICAS E/OU JURÍDICAS, ATRAVÉS DE DOAÇÕES DEDUTÍVEIS DO IMPOSTO DE RENDA.

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade e da eficiência, previstos no caput do artigo 37 
da Constituição Federal; CONSIDERANDO a Lei nº 13.019/2014 alterada pela Lei nº 13.204/2015 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 
Civil – MROSC), que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos 
em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e nº 9.790, de 23 de março de 1999; 
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 153 de 04 de setembro de 2015, que dispõe sobre a criação do Fundo Estadual do Idoso do Ceará (FEICE) e 
Resolução do CEDI/CE nº 005/2019 de 24 de julho de 2019, que dispõe sobre as normas de funcionamento do Fundo Estadual do Idoso do Ceará – FEICE 
e dá outras providências; CONSIDERANDO os preceitos estabelecidos no Decreto nº 32.810/2018, que dispõe sobre regras para celebração de parcerias em 
regime de mútua cooperação entre órgãos e entidades do poder executivo estadual e as organizações da sociedade civil e Lei complementar nº 119/2012 que 


